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ESTADO DO PARANÁ

(ÓRGÃO/ENTIDADE ESTADUAL)

(SETOR)
Protocolo n° XXXXX – Termo de Colaboração/de Fomento n° XXXX/XXXX  (página 6 de 6)

LISTA DE VERIFICAÇÃO - O

TERMO DE PARCERIA

TERMO DE COLABORAÇÃO/TERMO DE FOMENTO

FUNDEPAR - PARQUE INFANTIL/ÔNIBUS/LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA
	Protocolo n.º

	TERMO DE COLABORAÇÃO/TERMO DE  FOMENTO n.º


	REQUISITOS GERAIS

	01.
	Realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nos artigos 30 e 31 da Lei nº 13.019/2014, devidamente justificadas pela autoridade competente

OBS 1: A Administração Pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança

IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política 

OBS 2: Será inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos

II - a parceria decorrer de transferência para Organização da Sociedade Civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320/1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 10/2000

OBS 3: Conforme Orientação Administrativa nº 18/PGE, a justificativa para a ausência do chamamento público é atribuição do administrador público, a quem compete verificar se o caso concreto se enquadra em alguma das hipóteses que autorizam a dispensa ou a inexigibilidade, previstas, respectivamente, nos artigos 30 e 31, ambos da mesma Lei nº 13.019/2014. Ademais, a autoridade responsável pela contratação deverá certificar nos respectivos autos a efetiva adoção das providências previstas no art. 35, incisos I, II, III, IV e V, da Lei n° 13.019/2014, bem como a utilização da minuta padronizada, indicando o modelo adotado, a data e o horário em que foi efetuada a sua extração no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado.

OBS 4:
I - A ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público e, sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da justificativa deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da Administração Pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da Administração Pública

II - Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo. Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso

OBS 5:
Na hipótese de realização de chamamento público, o edital deverá ser encaminhado à PGE para aprovação. Existindo minuta padrão, deverá ser adotada.
	Fls. _______

	02.
	Demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil (OSC) foram avaliados e são compatíveis com o objeto
	Fls. _______

	03.
	Aprovação prévia do plano de trabalho pela autoridade competente, nos termos do artigo 22 da Lei nº 13.019/2014
	Fls. _______

	04.
	Parecer de órgão técnico da Administração Pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

I - do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada

II - da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria;

III - da viabilidade de sua execução

IV - da verificação do cronograma de desembolso 

V - da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos

VI - da designação do gestor da parceria

VII - da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria
	Fls. _______

	05.
	Ato de designação do gestor da parceria
	Fls. _______

	06.
	Ato de designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria
	Fls. _______

	07.
	Adoção da minuta de termo de parceria previamente aprovada pela Procuradoria-Geral do Estado
	Fls. _______

	08.
	Autorização do Chefe do Executivo Estadual
	Fls. _______


	REQUISITOS REFERENTES À OSC

	09.
	Possuir objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social
	Fls. _______

	10.
	Previsão no seu ato constitutivo que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta
	Fls. _______

	11.
	Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
	Fls. _______

	12.
	Possuir no mínimo dois anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução desses prazos por ato específico da autoridade estadual competente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo
	Fls. _______

	13.
	Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante 
	Fls. _______

	14.
	Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, não sendo necessária a demonstração de capacidade instalada prévia
	Fls. _______

	15.
	Não se enquadrar em nenhuma das vedações do artigo 39 da Lei nº 13.019/2014
	Fls. _______

	OBS:
	I - Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no item 9

II - As organizações religiosas serão dispensadas do atendimento ao disposto nos itens 9 e 10

III - As sociedades cooperativas estão dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos itens 9 e 10
	


	DOCUMENTOS REFERENTES À OSC

	16.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive, quanto aos débitos e às contribuições previdenciárias
	Fls. _______

	17.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná 
	Fls. _______

	18.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal
	Fls. _______

	19.
	Certidão Liberatória do TCE/PR (para Termos de Colaboração e de Fomento)
	Fls. _______

	20.
	Certificado de Regularidade do FGTS (para Termos de Colaboração e de Fomento)
	Fls. _______

	21.
	Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
	Fls. _______

	22.
	Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
	Fls. _______

	23.
	Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles
	Fls. _______

	24.
	Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado
	Fls. _______


	DOCUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

	25.
	Informação do setor competente indicando a dotação orçamentária
	Fls. _______

	26.
	Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD
	Fls. _______

	27.
	Declaração de Adequação da Despesa e de Regularidade do Pedido
	Fls. _______

	
	Autorização do Secretário de Estado da Fazenda quando o valor da parceria for superior a R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) 
	Fls. _______


	CONSULTAS PRÉVIAS OBRIGATÓRIAS

	28.
	Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, as hipóteses do art. 3º, parágrafo único, inc. II, da Lei Estadual nº 18.466/2015.
	Fls. _______


	REQUISITOS MÍNIMOS DO PLANO DE TRABALHO

	29.
	Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas
	Fls. _______

	30.
	Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados
	Fls. _______

	31.
	Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria
	Fls. _______

	32.
	Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas
	Fls. _______

	33.
	Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas
	Fls. _______

	34.
	Cronograma de desembolso 
	Fls. _______

	OBS:
	Conforme o art. 40 da Lei nº 13.019/2014, é vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.
	


	Nota explicativa 1
A entidade parceira deverá se enquadrar em uma das seguintes categorias de Organização da Sociedade Civil:

I - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva

II – as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social

III - organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintos dos destinados a fins exclusivamente religiosos 


	Nota explicativa 2
O Administrador deverá escolher, conforme o caso concreto, dentre os tipos abaixo, a forma de parceria:
I - Termo de colaboração: quando envolver a transferência de recursos financeiros e a proposta da parceria for de iniciativa da Administração Pública

II - Termo de fomento: quando envolver a transferência de recursos financeiros e a proposta da parceria for de iniciativa da Organização da Sociedade Civil


	Nota explicativa 3
Da transparência e controle a serem observados pela Administração e pela OSC:
I - A Administração Pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.

II - A Organização da Sociedade Civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a Administração Pública.

As informações acima deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Administração Pública responsável

II - nome da Organização da Sociedade Civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB

III - descrição do objeto da parceria

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício

VII - os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria


	Nota explicativa 4
Ao decidir sobre a celebração de parcerias, o administrador público:

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da Administração Pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados na Lei nº 13.019/2014 e na legislação específica


	_____________, ___ de ________ de _____.
	
	_____________, ___ de ________ de _____.

	(local)
	
	(local)

	[Nome e assinatura do servidor responsável pelo preenchimento]

	
	[Nome e assinatura do chefe do setor 

competente]




